
COMUNICADO

DEC - DOMICÍLIO ELETRÔNICO 
DO CIDADÃO PAULISTANO 

A Lei nº 15.406/2011, regulamentada pe-
lo Decreto nº 56.223/2015 e normatizada 
pela Instrução Normativa SF/SUREM nº 
14/2015, instituiu o DEC – Domicílio Ele-
trônico do Cidadão Paulistano, o qual 
consiste em uma caixa postal para co-
municação eletrônica entre a Secretaria 
de Finanças e Desenvolvimento Econô-
mico e o contribuinte. Dessa forma, as 
comunicações desta Secretaria serão 
feitas por meio eletrônico, dispensando-
se a publicação no Diário Oficial da Ci-
dade, a notificação ou intimação pessoal 
ou o envio por via postal. 

Para informações sobre obrigatoriedade, 
como se credenciar, prazo para leitura 
das mensagens e demais informações, 
acesse a página do DEC no site da Se-
cretaria de Finanças.
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Art. 2º A autorização prevista neste decreto vigorará pelo 
período de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS NETO, Secretário Municipal 

de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.508, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Denomina o logradouro público que es-
pecifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2016-0.004.732-3,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Rua Doutor José Maniero, CO-

DLOG 32.596-1, o logradouro situado no Distrito do Jaraguá, 
Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá, na quadra 998 do setor 216, 
com início na Avenida Deputado Cantídio Sampaio (CODLOG 
15.425-3), entre a Rua Conceição de Jaguari (CODLOG 74.301-
1) e rua sem denominação (CODLOG 32.558-9), e término 
aproximadamente 292,00m além do seu início.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.509, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Revoga o Decreto nº 55.222, de 13 de 
junho de 2014.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 55.222, de 13 de junho 

de 2014, que declarou de utilidade pública, para desapropria-
ção, imóvel particular situado no Distrito do Jardim São Luis, 
Subprefeitura de M’Boi Mirim, necessário à implantação de 
centro de educação infantil.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.506, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Dispõe sobre denominação de escola muni-
cipal de educação infantil.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o relevante trabalho desenvolvido pelo 
homenageado na área da educação,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominada Escola Municipal de Educação 

Infantil Professor Marciano Vasques Pereira a Escola Municipal 
de Educação Infantil Alfazemas, criada pelo Decreto nº 53.470, 
de 8 de outubro de 2012, vinculada à Diretoria Regional de 
Educação Penha, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.507, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Autoriza, em caráter excepcional, a gestão 
e a execução, pela Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, concor-
rentemente com as Subprefeituras, dos 
serviços que especifica, relativamente a 
pontes, viadutos e passarelas do Município 
de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam autorizadas, em caráter excepcional, a gestão 

e a execução dos serviços de manutenção, conservação e repa-
ros nas pontes, viadutos e passarelas de pedestres do Município 
de São Paulo pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras, sem prejuízo das atribui-
ções das Subprefeituras relativamente à gestão e execução 
desses serviços.

18. fomentar o uso de sites, blogs e outras tecnologias da 
comunicação para a veiculação de conteúdos de educação em 
direitos humanos, atingindo públicos de faixas etárias, perfis 
profissionais e conhecimentos diversos;

19. fortalecer o alcance e a projeção do Cine Direitos 
Humanos, ampliando os espaços de exibição, o número de 
mostras, os dias de apresentação, os temas das exibições e o 
público beneficiado, levando os direitos humanos e a cidadania 
de forma gratuita para conhecimento amplo da população, 
preferencialmente em equipamentos culturais e educacionais 
situados em territórios de alta vulnerabilidade social do Muni-
cípio de São Paulo.

DECRETO Nº 57.504, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Institui o Comitê Municipal de Educação 
em Direitos Humanos – CMEDH.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Educação em 

Direitos Humanos – CMEDH, órgão colegiado de caráter con-
sultivo vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania – SMDHC, com a finalidade de formular e propor 
diretrizes para as ações governamentais relacionadas à Política 
Municipal de Educação em Direitos Humanos.

Art. 2º Compete ao CMEDH:
I – monitorar e avaliar a Política Municipal de Educação em 

Direitos Humanos;
II – monitorar e avaliar a implementação do Plano Munici-

pal de Educação em Direitos Humanos;
III – elaborar, a cada 2 (dois) anos, diagnóstico participativo 

da educação em direitos humanos no Município;
IV – fomentar o desenvolvimento de projetos, propostas, 

iniciativas autogestionadas e políticas públicas para a educação 
em direitos humanos na esfera municipal;

V – articular-se com entes públicos e representantes da 
sociedade civil para estabelecimento de estratégias comuns 
de atuação;

VI – manifestar-se publicamente sobre questões relevantes 
atinentes à educação em direitos humanos;

VII – acompanhar e manifestar-se sobre projetos de lei 
relativos à educação em direitos humanos.

Art. 3º O CMEDH será composto de maneira paritária por 
representantes, titulares e suplentes, do Poder Público Munici-
pal e da sociedade civil, na seguinte conformidade:

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania;

II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Cultura;
IV – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Ges-

tão, pertencente à Escola Municipal de Administração Pública 
de São Paulo – Álvaro Liberato Alonso Guerra;

V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, vinculado ao Centro de Formação em Segurança 
Urbana;

VI – 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Co-
municação;

VII – 6 (seis) representantes da sociedade civil, atuantes na 
área de educação em direitos humanos.

§ 1º O Comitê será coordenado pelo representante de 
SMDHC, por meio da Coordenação de Educação em Direitos 
Humanos.

§ 2º Os representantes, titulares e suplentes, do Poder Pú-
blico Municipal serão indicados pelos titulares das respectivas 
Secretarias e designados por portaria do Secretário Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania.

§ 3º Os representantes, titulares e suplentes, da sociedade 
civil serão designados por portaria do Secretário Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania, a partir de indicações de atores 
reconhecidos na área de educação em direitos humanos.

§ 4º É vedada a designação de representantes de entidades 
com fins lucrativos para a composição do Comitê.

§ 5º A composição do Comitê deverá priorizar a diversidade 
entre seus membros, garantida a presença de, no mínimo, cin-
quenta por cento de mulheres, conforme a Lei nº 15.946, de 23 
de dezembro de 2013.

§ 6º O Comitê poderá consultar ou convidar às reuniões, 
sem direito a voto, representantes de entes públicos e privados, 
movimentos sociais ou organismos internacionais, além de 
especialistas, acadêmicos ou personalidades com destacada 
atuação na área de educação em direitos humanos, sempre que 
entender necessário para o cumprimento de suas finalidades 
institucionais.

§ 7º O Comitê poderá constituir Comissões Temáticas, das 
quais poderão participar representantes de entes públicos e 
privados externos ao colegiado, sem direito a voto.

§ 8º A participação no Comitê não será remunerada e seu 
exercício será considerado de relevante interesse público.

Art. 4º O CMEDH se reunirá trimestralmente ou, em caráter 
extraordinário, a critério da Coordenação de Educação em 
Direitos Humanos.

Parágrafo único. As reuniões deverão ser registradas em 
ata, que deverá ser disponibilizada publicamente no portal da 
SMDHC na internet.

Art. 5º Compete à Coordenação do CMEDH:
I – convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II – solicitar a elaboração de estudos, levantamentos de 

informações, documentos técnicos e posicionamentos sobre os 
temas afetos ao CMEDH;

III – organizar a pauta das reuniões;
IV – firmar as atas das reuniões;
V – promover a articulação entre os membros do Comitê e 

subsidiá-los com as informações por eles demandadas;
VI – divulgar os relatórios de monitoramento e avaliação 

da implementação das políticas de educação em direitos huma-
nos no Município e demais deliberações do Comitê.

Art. 6º O CMEDH designará, na data de sua instalação, uma 
Comissão Executiva para elaborar seu Regimento Interno no 
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7º A SMDHC fornecerá apoio técnico, executivo e admi-
nistrativo necessários ao funcionamento do CMEDH.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de de-
zembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Huma-

nos e Cidadania
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.505, DE 6 DE DEZEMBRO DE 
2016

Dispõe sobre denominação de escola muni-
cipal de educação infantil.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a significativa atuação da Professora Ana 
Paula Aparecida Diniz Primo na área da educação,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominada Escola Municipal de Educação 

Infantil Professora Ana Paula Aparecida Diniz Primo a Escola 
Municipal de Educação Infantil Lajeado I, criada pelo Decreto 
nº 56.736, de 18 de dezembro de 2015, vinculada à Diretoria 
Regional de Educação Guaianases, da Secretaria Municipal de 
Educação.

21. colaborar com a revisão dos conteúdos didáticos, pro-
por novas disciplinas, adequar o currículo, atualizar as referên-
cias bibliográficas e estimular a formulação de novas metodolo-
gias de ensino por meio do Conselho Acadêmico do Centro de 
Formação em Segurança Urbana;

22. fomentar a cultura de prevenção, desestímulo institu-
cional e punição de atos de violência e abuso de autoridade no 
exercício das funções e atribuições da Guarda Civil Municipal;

23. implementar programas e projetos de formação conti-
nuada na área da educação em direitos humanos para os(as) 
profissionais reabilitados;

24. promover ações de valorização profissional garantindo 
condições de trabalho e formação continuada, de modo a con-
tribuir para a redução de transtornos psíquicos e de violações 
aos Direitos Humanos no exercício profissional;

25. criar banco de dados com casos de violações de Di-
reitos Humanos, sem a identificação dos profissionais, para 
subsidiar a elaboração e implementação de políticas públicas 
para redução dos índices de violência.

EDUCAÇÃO E MÍDIA
Concepção e princípios
A contemporaneidade é caracterizada pela sociedade do 

conhecimento e da comunicação, tornando a mídia um ins-
trumento indispensável para o processo educomunicativo. Por 
meio da mídia são difundidos conteúdos éticos e valores solidá-
rios, que contribuem para processos pedagógicos libertadores, 
complementando a educação formal e não formal.

Especial ênfase deve ser dada ao desenvolvimento de 
mídias comunitárias, que possibilitam a democratização da 
informação e do acesso às tecnologias para a sua produção, 
criando instrumentos para serem apropriados pelos setores po-
pulares e servir de base a ações educativas capazes de penetrar 
nas regiões mais longínquas dos estados e do país, fortalecendo 
a cidadania e os direitos humanos.

Pelas características de integração e capacidade de chegar 
a grandes contingentes de pessoas, a mídia é reconhecida 
como um patrimônio social, vital para que o direito à livre 
expressão e o acesso à informação sejam exercidos. É por isso 
que as emissoras de televisão e de rádio atuam por meio de 
concessões públicas. A legislação que orienta a prestação 
desses serviços ressalta a necessidade de os instrumentos de 
comunicação afirmarem compromissos previstos na Constitui-
ção Federal, em tratados e convenções internacionais, como a 
cultura de paz, a proteção ao meio ambiente, a tolerância e o 
respeito às diferenças.

Assim, a mídia deve adotar uma postura de enfrentamento 
às diversas formas de violências e de promoção do respeito aos 
direitos humanos, não só pela força da lei, mas também pelo 
seu engajamento na melhoria da qualidade de informação e de 
vida da população.

Considerando a missão de comunicação institucional na 
perspectiva da educação em direitos humanos, devem ser consi-
derados como princípios:

a) a liberdade de expressão e opinião;
b) o compromisso com a divulgação de conteúdos que valo-

rizem a cidadania, reconheçam as diferenças e promovam a di-
versidade cultural, base para a construção de uma cultura de paz;

c) a responsabilidade social das empresas de mídia pode 
se expressar, entre outras formas, na promoção e divulgação da 
educação em direitos humanos;

d) a apropriação e incorporação crescentes de temas de 
educação em direitos humanos pelas novas tecnologias utili-
zadas na área da comunicação e informação, especialmente a 
internet, com o auxílio de blogs e redes sociais;

e) a importância da adoção, pelos meios de comunicação, 
de linguagens e posturas que reforcem o enfrentamento às di-
versas formas de violências e promovam o respeito aos direitos 
humanos, em uma perspectiva emancipatória.

Ações programáticas
1. criar políticas públicas, parcerias com entes públicos e 

organizações da sociedade civil voltadas à promoção da cultura 
dos direitos humanos na Cidade de São Paulo;

2. promover campanhas e ações de comunicação visando 
o incentivo à disseminação da cultura de respeito aos direitos 
humanos nos meios de comunicação institucional existentes 
no Município;

3. visibilizar iniciativas, ações, projetos, trabalhos e políticas 
públicas relativas aos direitos humanos junto aos meios de 
comunicação institucional existentes no Município;

4. promover campanhas, informes e notas sobre temas 
emergenciais e atuais dos direitos humanos, prevenindo viola-
ções e fomentando a cultura de participação da sociedade civil 
na denúncia a elas junto aos meios de comunicação institucio-
nais e públicos existentes no Município;

5. propor às associações de classe e dirigentes de meios de 
comunicação a veiculação gratuita das peças de propaganda 
dessas campanhas;

6. desenvolver iniciativas formativas visando profissionais 
de mídia e comunicação em conteúdos de educação em direitos 
humanos vinculados a projetos de intervenção social, produ-
ção de peças de comunicação e participação em campanhas 
voluntárias;

7. propor e estimular, nos meios de comunicação, a realiza-
ção de programas de entrevistas e debates sobre direitos huma-
nos que envolvam entidades comunitárias e populares, levando 
em consideração as especificidades e as linguagens adequadas 
aos diferentes segmentos do público de cada região do país;

8. fortalecer o Portal Municipal de Educação em Direitos 
Humanos como ferramenta de formação de educadores(as) e 
disseminação de conteúdos de educação em direitos humanos 
que possam lastrear ações, projetos e iniciativas de mídia e 
comunicação;

9. incentivar a cultura de mídia democrática visando à 
construção de funcionamento democrático, participativo e fun-
dado em valores de educação em direitos humanos nos meios 
de comunicação contemporâneos;

10. realizar campanhas territorializadas e voltadas para o 
atendimento de prioridades do Município em temas de direitos 
humanos, considerados os âmbitos de atuação das Subprefeitu-
ras, para denunciar abusos, violências e violações aos direitos 
humanos dos diversos segmentos da população, especialmente 
consideradas as populações mais vulneráveis;

11. fomentar seminários, eventos, atividades e projetos 
relativos à missão educativa dos meios de comunicação;

12. propor à Câmara Municipal de São Paulo a instituição 
de um Prêmio Municipal de mérito voltado à valorização de 
pessoas físicas e jurídicas com atuação na área da comunicação 
social que tenham se destacado na defesa e na promoção dos 
direitos humanos;

13. apoiar a criação de programas de formação de profis-
sionais da educação e áreas afins, tendo como objetivo desen-
volver a capacidade de leitura crítica da mídia na perspectiva 
dos direitos humanos;

14. incentivar, em parceria com IES, preferencialmente 
públicas, cursos, palestras, atividades formativas, incluindo o 
desenvolvimento de disciplinas e atividades de graduação e 
pós-graduação, voltadas para os profissionais de mídia e comu-
nicação no campo da promoção e defesa dos direitos humanos;

15. fomentar a comunicação de conteúdos de políticas 
públicas desenvolvidas pela SMDHC para que sejam veiculados 
gratuitamente, por meio de rádios, canais de televisão, jornais 
de bairro, meios de comunicação de organizações da sociedade 
civil, sites institucionais de organizações da sociedade civil e re-
des sociais, visando à propagação e a disseminação de uma cul-
tura de direitos humanos e cidadania na Cidade de São Paulo;

16. apoiar iniciativas técnicas que facilitem a regularização 
dos meios de comunicação de caráter alternativo e comunitário 
como estratégia de democratização da informação;

17. incentivar que professores(as) e estudantes de comu-
nicação social em IESs possam desenvolver núcleos de estudo, 
trabalho e pesquisa na área de educação em direitos humanos 
e de promoção e defesa da cidadania e dos direitos humanos;


